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RESUMO 
 

 
 

MESQUITA, Marilia Coser Mansur. Federalismo e regionalização do sistema de 
saúde: a experiência do estado do Espírito Santo, Brasil. 2010. 234 f. Tese 

(Doutorado em Saúde Coletiva) - Instituto de Medicina Social, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010. 

 
Este estudo analisa o grau de desenvolvimento das políticas de saúde no 

Espírito Santo no contexto das experiências de regionalização realizadas desde 
1990, buscando avaliar a gestão estadual da saúde e as relações 
intergovernamentais na organização do sistema de saúde de forma regionalizada. 
Está apoiado em pesquisa baseada em entrevistas com atores-chave do processo e 
na análise de documentos de gestão e de relatórios das reuniões da Comissão 
Intergestores Bipartite estadual e Colegiados  Intergestores  Bipartites 
Microrregionais. O contexto analisado retrata a situação fiscal e financeira do estado, 
o marco institucional e a capacidade de atuação própria da Secretaria de Estado da 
Saúde e, finalmente, a experimentação de diferentes modelos de regionalização no 
período de análise. O estudo conclui que, para que a regionalização seja fortalecida, 
os processos de divisão do território devem harmonizar a lógica do setor da saúde e 
a regionalização  de outros setores  e instituições.  Para tanto,  são  estabelecidos 
pontos de partida para uma perspectiva e ação mais integrados. 

 

 
 

Palavras-chave: Federalismo. Regionalização da saúde. Relações 
intergovernamentais. Governo estadual. Espírito Santo. 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 
 
 
 

This study examines the degree of development of health policies in the state 
of Espírito Santo, in the context of regionalization experiences conducted since 1990, 
seeking to assess the state of health management and intergovernmental relations in 
the organization of the health system on a regional basis. It is supported by research 
based on interviews with key actors in the process and analysis of management 
documents and reports of meetings of the state Comissão Intergestores Bipartite and 
Colegiados Intergestores Bipartites Microrregionais. The results of the analysis depict 

the tax situation and financial status of the state, the institutional framework and 
capacity for action of its own State Department of Health and, finally, the trial of 
different models of regionalization in the period of analysis. The study concludes that 
for regionalization to be strengthened, the processes of territorial division should 
harmonize the logic of the health sector and the regionalization of other sectors and 
institutions.  To  this  end,  there  shall  be  established  starting  points  for  a  more 
integrated perspective and action. 

 
Keywords: Federalism. Regionalization of health system. Intergovernmental 
relations. State government. State of Espirito Santo. Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
 
 

 
Tudo isso vem a mim noite e dia e de mim se vai, 

Mas não é o meu Eu verdadeiro. 
Longe do empurra-empurra e dos solavancos está o meu eu, 

Entretido, complacente, compassivo, ocioso, unitário; 
Baixa o olhar, ergue a cabeça, apóia-se no braço, descanso 

impalpável, 
Olha de soslaio, curioso a ver o que vai acontecer, 

Ao mesmo tempo, no jogo e fora dele, assistindo e pensando 
no que vê. 

 
A Canção de Mim Mesmo, Walt Whitman 

 
 
 
 

O olhar curioso, observando o que vai acontecer, ao mesmo tempo no jogo e 

fora dele, assistindo e pensando no que vê. As palavras de Walt Whitman, no poema 

“A canção de mim mesmo”, em que compara sua condição de ser humano e de 

escritor, refletem o tom que dá origem a esta tese. Minha progressiva aproximação 
 

dos estudos das políticas de saúde e dos dilemas federativos e das relações 

governamentais que as acompanham e, ao mesmo tempo, a inquietude crescente 

de querer observar o meu lugar, o local de origem, o Espírito Santo. Trazendo um 

olhar ora da origem de economista, ora de quem está dentro do jogo da saúde; ora 

como capixaba vendo o estado por dentro, ora não, busco enxergar como essas 

questões lá acontecem. 

O caminho percorrido na busca de um aprendizado que conjugasse várias 

áreas do saber permitiu o desenvolvimento desta tese, com o diferencial do olhar 

sobre o planejamento e as políticas públicas em saúde a partir das duas disciplinas – 

Economia  e  Saúde.  As  experiências  com  a  economia  foram  a  graduação  em 
 

economia na UFES, nos anos 1990, e as incursões informais pela pós-graduação no 

Instituto de Economia Industrial da UFRJ, nos anos 2000. O aprendizado sobre 

saúde foi buscado no mestrado em Políticas Públicas e Saúde na Ensp/Fiocruz e no 

doutorado em Saúde Coletiva no IMS/UERJ, nos projetos de pesquisa sobre política, 

planejamento e gestão em saúde de que participei e em algumas oportunidades de 

atuar  no  ensino  das  políticas  públicas  de  saúde  e  seu  financiamento,  além da 

atuação como servidora pública analista de gestão e de planejamento em saúde da 

Fundação Oswaldo Cruz. 
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Este estudo apresenta o ineditismo de colocar no debate da regionalização da 

saúde a experiência do Espírito Santo, estado que chega ao processo de 

regionalização proposto pelo Pacto pela Saúde de 2006 tendo passado por outras 

experiências ricas de regionalização, nos anos 1990 e 2000. O elevado volume de 

informações levantadas e de documentos analisados foi fundamental para permitir a 

apresentação da radiografia da política de saúde no estado, das relações 

intergovernamentais e dos processos de regionalização. Este trabalho aconteceu 

fruto de um projeto de pesquisa extenso, concretizado pela dedicação integral da 

autora. 

O esforço de pesquisa, de busca a documentos antigos, de conquista dos 

atores principais do processo para que concedessem entrevista e as viagens pelo 

interior do estado nos permitiram mergulhar sobre um material riquíssimo e 

inexplorado. Este é o bônus do ineditismo, tornar pública uma experiência e uma 

história. Por outro lado, lidamos todo o tempo com o desafio da ausência de análises 

anteriores e de referências bibliográficas que contribuíssem para a compreensão do 

tema estudado. 

O objetivo da tese é analisar o grau de desenvolvimento das políticas de 

saúde  no  estado  do  Espírito  Santo  e  a  regionalização  do  sistema  de  saúde, 

buscando avaliar como se posiciona a gestão estadual da saúde nesses aspectos e 

como  são  as  relações  intergovernamentais  que  moldam  a  gestão  do  sistema 

estadual de saúde. 

Esta  tese  é  produto  do  projeto  de  pesquisa  intitulado  “Descentralização, 

regionalização e microrregionalização da Saúde no Espírito Santo: financiamento e 

gestão nos anos 2000”, coordenado por Rogério Arthmar (UFES),  com participação 

de Sulamis Dain (UERJ) e Marilia Mansur (FIOCRUZ), aprovado pelo edital 

MS/CNPq/FAPES n°13/2006, sob o tema “Gestão e Avaliação em Saúde”, na linha 

temática  “Impacto da  Implementação  da  Microrregionalização   conforme  Lei  n 

317/04‟‟. O edital integra o Programa Pesquisa para o SUS:  gestão compartilhada 

em saúde (PPSUS), desenvolvido nos últimos anos entre o Ministério da Saúde, o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e os 

governos estaduais e Secretarias Estaduais de Saúde. Seu desenvolvimento 

aconteceu entre os anos de 2007 e 2009. 
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A pesquisa adotou abordagem qualitativa, que se caracteriza por buscar 

compreensão particular daquilo que estuda; o foco de sua atenção é centrado no 

específico, no peculiar, buscando mais a compreensão do que a explicação dos 

fenômenos estudados. (NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004). A adoção dos 

métodos qualitativos permitiu a abordagem do tema proposto com ênfase no 

significado (mais que na frequência) do fenômeno.  Entrevistas semiestruturadas 

foram aplicadas, realizamos observação não-participante em fóruns intergestores, e 

se analisou todo o material escrito coletado nos órgãos de gestão da saúde no 

estado do Espírito Santo. 

Buscou-se analisar aspectos das relações intergovernamentais que 

acompanham a  condição  de  gestão  estadual  e  a  condição  de  gestão  de  seus 

municípios organizados em microrregiões e em macrorregiões de saúde. O trabalho 

foi realizado nas seguintes etapas:  a) revisão bibliográfica  da literatura  afim;  b) 

realização  de  entrevistas  e  coleta  de  documentos;  c)  análise  qualitativa  de 

entrevistas e documentos; d) apresentação de dados quantitativos em caráter 

complementar. 

A revisão da literatura sobre políticas de saúde, federalismo, relações 

intergovernamentais, gestão estadual e municipal da saúde, finanças estaduais e 

regionalização foi realizada para a compreensão do processo de implementação do 

sistema de saúde no Espírito Santo e do processo de regionalização das políticas de 

saúde. Dentre as fontes de dados coletados, uma foi o jornal local, A Gazeta, que 

permitia pesquisas em arquivos de anos anteriores. Encomendamos ao jornal uma 

pesquisa nos seus arquivos com os termos cruzados  “regionalização  + saúde”,  para 

o período disponível pelo jornal, entre os anos de 2000 e 2009. Outras fontes de 

dados coletados foram os documentos de gestão, atas e resoluções da Comissão 

Intergestores Bipartite Estadual e dos Colegiados Intergestores Microrregionais e da 

legislação  relativos  à  gestão  estadual  e  às  gestões  municipais  e  à  tomada  de 

decisão em fóruns microrregionais. Os documentos levantados foram: 

    No nível estadual: Planos Estratégicos do Governo Estadual, Planos 

Estaduais de Saúde, Relatórios de Gestão da Secretaria de Estado da 

Saúde, Plano Diretor de Regionalização da Saúde de 2003 (PDR-ES), 

Plano Diretor de Investimento (PDI),  Lei nº 4.317,  de 1990;  Lei nº 

5.120, de 1995; Lei nº 5.341, de 1996; Lei do ICMS nº 5.344, de 1996; 
 

e Lei nº 317, de 2004. 
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    No  nível  municipal  (nos  municípios-polo  de  microrregião  ou  no 

município que o substituiu na pesquisa de campo): Plano Municipal de 

Saúde e Relatórios de Gestão municipais. 

 

  Nos fóruns intergestores: atas da Comissão Intergestores Bipartite 

Estadual e atas dos Colegiados Intergestores Bipartite Microrregionais. 

Atas, documentos históricos e anotações de participantes das 

Comissões Intergestores Microrregionais (CIMs) e Comissões 

Intergestores Bipartite Microrregionais (CIBs Micro). 

 

Foram  realizadas  entrevistas  com  atores-chave  do  processo  de 

implementação do SUS no estado do Espírito Santo, abordando os temas 

descentralização, regionalização, organização do sistema de saúde e relações 

intergovernamentais e financiamento das ações e serviços de saúde. Os atores- 

chave selecionados para entrevistas foram: secretários de Saúde dos municípios- 

polo de cada microrregião (quando havia dois municípios-polo, optou-se pelo de 

maior população); representantes estaduais atuantes no momento atual ou no 

passado nas regiões de saúde (Superintendentes Regionais de Saúde atuais ou de 

períodos anteriores e técnicos do nível estadual); gestores e técnicos atuais do nível 

estadual ou de períodos anteriores atuantes nas áreas de gestão, planejamento, 

financiamento, descentralização e regionalização da saúde; secretários-executivos 

ou representantes da Comissão Intergestores Bipartite e dos Colegiados 

Intergestores Microrregionais; secretário de estado de Saúde atual e/ou de períodos 

anteriores. 

Em determinada microrregião, o gestor do município-polo indicou que técnico 

de sua secretaria fosse entrevistado em seu lugar. Em outros dois casos, o gestor 

municipal indicou que a entrevista fosse feita com o secretário municipal de Saúde 

de outro município pertencente à mesma microrregião de saúde. Os entrevistados 

não são identificados, em atendimento às normas de ética em pesquisa no Brasil. 

Por se tratar de uma amostra intencional, ou seja, que busca apreender e 

entender certos casos selecionados sem necessidade de generalização para todos 

os casos possíveis, no momento da entrevista solicitamos a cada participante que 

indicasse outro ator importante para a pesquisa. Para que, desse modo, ao final das 

entrevistas, fosse significativo o conteúdo e o volume de dados,  informações  e 

opiniões obtidas, permitindo compreensão sob espectro mais amplo do universo 
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estudado  (NOGUEIRA-MARTINS;  BÓGUS,  2004;  LOBIONDO-WOOD;  HABER, 
 

2001). Alguns dos atores sugeridos  não puderam ou não se disponibilizaram a 

participar  do  estudo.  Ao  final,  foram  realizadas  23  entrevistas  que,  no  nosso 

entender, contemplaram o universo planejado da pesquisa, pois todas as oito 

microrregiões estão representadas  e garantimos a participação de vários atores 

importantes do nível estadual e vinculados aos fóruns intergestores. 

As entrevistas foram identificadas por numeração algébrica, da 
 

“ENTREVISTA  01” à “ENTREVISTA  23”, e aparecem nas citações constantes no 

texto da tese como “E01” a “E23”. O roteiro de entrevista elaborado inicialmente foi 

testado com um ator-chave da pesquisa de campo e, após sua aplicação, ajustes e 

melhorias foram feitas com vistas à obtenção de uma ferramenta mais concisa e 

eficiente. Após os ajustes, as demais 22 entrevistas foram realizadas. 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, conduzidas com o uso de um 

roteiro, porém permitindo-se ao entrevistador acrescentar novas questões, se 

pertinentes, ampliando a busca por informações, dados, opiniões. As entrevistas 

permitem a compreensão de diferentes pontos de vista sobre questões e situações 

afins ao objeto de estudo, podendo oferecer elementos para corroborar evidências 

obtidas por outras fontes (MARTINS, 2007). 

Os contatos com os atores-chave tinham como objetivo apresentar-lhes o 

projeto e convidá-los a contribuir para este trabalho, assim como solicitar a eles a 

disponibilização  de  documentos.  Buscamos  tanto  os  documentos  previstos  no 

projeto  quanto  outros  que  complementassem  a  análise  e  que  retratassem  a 

realidade   da   gestão   da   Saúde   no   Espírito   Santo   e   dos   movimentos   de 

regionalização do sistema de saúde. No 1º contato realizado, também buscamos 

sugestões de novos atores que eles considerassem importantes para o estudo. Para 

complementar o conhecimento sobre a realidade das relações intergovernamentais 

na saúde do estado e conhecer o funcionamento dos fóruns, participamos, como 

observadores, de algumas reuniões da Comissão Intergestores Bipartite Estadual, 

dos Colegiados Intergestores Microrregionais, do COSEMS-ES e do Conselho 

Estadual  de  Saúde,  além  de  um  Seminário  de  Planejamento  Estratégico  da 

Secretaria  de  Estado  da  Saúde  e  um seminário  organizado  pelo  COSEMS-ES, 

SESA e MS sobre o Pacto de Gestão. 

Na etapa seguinte do desenvolvimento do projeto, os dados e informações 

foram  catalogados  e  organizados   por  tipo  de  informação,  sistematizados  e 



20  

 

 
 
 

 

analisados com o objetivo de mostrar a proporcionalidade da responsabilidade pela 

gestão  da  saúde  entre  os  níveis  de  governo,  além  do  perfil  das  pactuações 

existentes para viabilizar a regionalização da atenção. O material levantado foi o 

seguinte: 

a)  documentos de Gestão do Estado do Espírito Santo: Relatórios de Gestão 

Secretaria Estadual de Saúde, Planos Estaduais de Saúde, Outros 

Documentos de Gestão da Secretaria de Estado da Saúde, Documentos 

Estratégicos Governo Estadual, como o PLANO 2025; 

b) documentos de Gestão de um município de cada microrregião (8 

municípios), preferencialmente de município-polo; 

c)  relatório da situação do Pacto pela Saúde em todo o estado; 
 

d)  atas CIB Estadual desde 1997; 
 

e)  resoluções CIB Estadual desde 2004; 
 

f) atas dos CIBs Microrregionais do ano 2008 de todas as microrregiões; 
 

g)  alguns documentos levantados como memória dos fóruns microrregionais 

criados nos anos 1990 (Comissões Intergestoras Microrregionais – CIMs) 

e 2000 (Comissões Intergestores Bipartite Microrregionais – CIBs Micro); 

h)  notícias de 2000 em diante sobre tema "Gestão+Regionalização da Saúde 

no ES" (Jornal A Gazeta); 

i) outros dados ou notícias disponíveis no site da Secretaria de Estado da 
 

Saúde 
 

j) Balanços Gerais ES 2007; 
 

k)  SIOPS 2007. 
 

 
 

Para a análise das entrevistas e dos documentos, adotou-se a metodologia de 

análise de conteúdo, que nas Ciências Humanas e Sociais tem sido utilizada como 

uma técnica que permite analisar documentos escritos ou não a partir do 

agrupamento  de  significações.  A  análise  de  conteúdo  busca  a  essência  da 

substância de um contexto nos detalhes dos dados. (MARTINS, 2006, p. 35). O 

tratamento dos dados e codificação foi realizado com o auxílio do software Logos, 

desenvolvido pelo professor do Instituto de Medicina Social da UERJ, Kenneth 

Rochel de Camargo Jr., que permite o gerenciamento de dados textuais e a 

classificação dos documentos e entrevistas em categorias. 
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Na análise de conteúdo, em primeiro lugar, definem-se categorias ou tópicos 

que permitam a classificação e a quantificação, itens gerais (unidades de registro ou 

unidades de codificação) que serão relacionados com as partes correspondentes do 

texto, como um meio de organização do conteúdo. Estes tópicos podem se agrupar 

em categorias de análise. Bardin (2009, p. 41) enumera assim as etapas de análise 

de conteúdo: a descrição (enumeração das características do texto, resumida após 

tratamento) é a primeira etapa; as inferências de conhecimentos relativos às 

condições de produção são a segunda; e a interpretação das características é a 

última  etapa.  Segundo a  autora,  “a análise  de conteúdo  é  um método  muito 

empírico, dependente do tipo de „fala‟ a que se dedica do tipo de interpretação que 

se pretende como objetivo” (BARDIN, 2009, p. 41). 

Para o desenvolvimento desta tese, utilizou-se a análise de conteúdo para a 

organização da informação e sua análise por temas. O processo de definição dos 

temas e das categorias de análise foi realizado antes da pesquisa de campo. No 

entanto,  esses  códigos  e  categorias  foram  revistos  e  reformulados  após  uma 

primeira leitura dos documentos e do conteúdo das entrevistas, buscando aprimorar 

o foco no objeto de estudo e reduzir a fragmentação presente inicialmente.1   Na 

delimitação das unidades de registro, ou unidades de codificação, selecionamos 41 

temas. Esses temas foram agrupados em sete categorias de análise, organizadas 

em três eixos (APÊNDICE 01). 

 

O projeto de pesquisa que deu origem a esta tese foi submetido ao Comitê de 

Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal do 

Espírito Santo, sob o registro CEP-057/08, e aprovado em Reunião Ordinária 

realizada em 27 de agosto de 2008. Cada um dos atores-chave somente foi 

entrevistado quando estivesse de acordo e após preencher o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que por sua vez atende às normas para 

Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Resolução CNS nº 196/96. 

Devido à garantia de anonimato indicada pela Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP), os atores entrevistados não foram discriminados com relação a 

nome, atuação profissional, local e, portanto, não tiveram sua identidade revelada. 
 
 
 

1  
De acordo com Maria Laura Franco (2008, p. 60), “a criação das categorias de análise é o ponto crucial da 

análise de conteúdo [...] e, na maioria dos casos, implica indas e vindas à teoria, ao material de análise, e 

pressupõe a elaboração de várias versões do sistema categórico.” 
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Cada ator envolvido na pesquisa foi informado de que poderia a qualquer momento 

desistir de participar, sem qualquer ônus de qualquer natureza, e de que teria sua 

privacidade garantida na análise e divulgação dos dados. Não houve nenhum caso 

de desistência e, portanto, o conteúdo das vinte e três entrevistas foi utilizado. 

 

A discussão das características da federação brasileira e das peculiaridades 

do modelo de federalismo adotado no Brasil tem contribuído para o debate sobre a 

conformação das políticas de saúde no país e sobre como estabelecer competências 

e responsabilidades entre os entes federados – União, estados e municípios. Ao 

longo do processo de implementação das políticas de saúde no Brasil, há temas que 

necessariamente devem estar inseridos na agenda do setor, pois repercutem na sua 

conformação: as peculiaridades da federação brasileira, o processo de 

descentralização, suas fragilidades, como se estabelecem as relações 

intergovernamentais e como tais fatores e desafios contribuem para a construção do 

sistema de saúde. 

 

Nos anos 2000, a tônica do debate sobre as relações intergovernamentais no 

Sistema Único de Saúde (SUS) e o processo de descentralização esteve voltada 

para a questão da regionalização da saúde. Como um dos pressupostos para a 

organização regionalizada do sistema de saúde, impõe-se a necessidade de 

fortalecimento da atuação dos estados e do estabelecimento do papel de 

coordenador destes nas configurações e pactuações regionais. A regionalização da 

saúde e a atuação do governo estadual é o tema principal desta tese. 

 

Discutir a regionalização no sistema de saúde implica necessariamente 

estabelecer os elos existentes entre estudos sobre federalismo, sobre relações 

intergovernamentais e sobre a organização do sistema de saúde no Brasil. A 

regionalização da saúde, segundo Almeida (2003), tem-se apresentado como 

tendência em vários países desde antes da experiência brasileira dos anos 2000, e 

vem sendo defendida como escolha essencial para estimular o fortalecimento da 

condução coordenada do sistema de saúde. 

 

A abordagem das questões federativas e das relações intergovernamentais 

para o estudo da implementação e da gestão das políticas públicas na área da 

saúde no estado do Espírito Santo e sua organização regionalizada foi escolhida a 

partir de envolvimento profissional com gestão e pesquisas na área da saúde e dos 

estudos sobre federalismo realizados nas disciplinas cursadas com a professora 
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Sulamis Dain. Esse interesse se expandiu através das leituras de textos de autores 

como Fernando Abrucio, Celina Souza, Marta Arretche, Tania Bacelar Araújo, Silvia 

Gershman e Célia Almeida, entre outros, em especial por suas indagações sobre as 

relações intergovernamentais no Brasil e a necessidade do estabelecimento de 

processos de coordenação e cooperação entre os entes federativos para o sucesso 

da implementação das políticas e sua descentralização. 

 

A coordenação federativa é um aspecto fundamental para o funcionamento 

da federação e para o sucesso dos processos de descentralização. No Brasil, é um 

desafio  complexo  estabelecer  tal  coordenação  quando  considerados  os 

desequilíbrios históricos de poder entre os níveis de governo e as desigualdades 

regionais. Agregam-se a esses fatores a falta de clareza quanto aos papéis da 

esfera estadual e a visão do municipalismo autárquico estimulando a competição 

intermunicipal (dentro de um cenário de 70% de municípios com menos de 20.000 

habitantes e com fragilidade financeira e máquina administrativa precária). 

 

Abrucio (2006) ressalta que a forma de Estado federal e as características 

próprias do federalismo geram especificidades e dificuldades para  uma possível 

descentralização. Os argumentos apresentados pelo autor podem ser incorporados 

a   nossa   discussão   sobre   regionalização,   dada   a   necessidade   inerente   ao 

federalismo, segundo o autor, de responder à questão da interdependência dos 

níveis de governo, essencial à regionalização. Muito embora a área da Saúde seja 

considerada como um dos setores onde houve maior integração e coordenação 

federativa no Brasil, entendemos que a dificuldade de estabelecer cooperação e 

parcerias entre os entes tem prejudicado a pactuação em torno de projetos recentes, 

como a proposta de organização regionalizada do Pacto pela Saúde de 2006. A 

implementação  da  organização  do  sistema  de  saúde  de  forma  regionalizada 

depende  da  superação  de  dilemas  presentes  nas  estruturas  federativas.  Nas 

palavras de Abrucio (2006, p. 93): 

 

 
No campo das políticas públicas, o que está em jogo, em termos de coordenação 
federativa, é o dilema do shared decision making, isto é, da necessidade de 

compartilhar tarefas e objetivos entre os níveis de governo. Por isso, a construção e 
o  funcionamento  dos  welfare  states  nos  países  federativos  são  bem  mais 

complexos, envolvendo jogos de cooperação e competição, acordos, vetos e 
decisões conjuntas entre os níveis de governo. 
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A implementação das políticas de saúde depende cada vez mais de uma 

ampliação da capacidade de coordenação federativa das ações, desafiando os 

representantes da União, estados e municípios a criarem espaços de discussão e de 

formulação de políticas conjuntos para a definição das regras para seu 

funcionamento. Souza (2006, p. 209) reforça esta tese ao defender que um dos 

problemas do federalismo no Brasil é a fragilidade dos mecanismos de coordenação 

e cooperação intergovernamentais, quase inexistentes, e que é necessário promover 

canais sistemáticos de intermediações de interesses horizontais e verticais entre 

União, estados e municípios. 

 

O sistema político, tributário e federativo estabelecido no Brasil após a 

Constituição Federal de 1988 e as mudanças apresentadas nos anos 1990, em 

especial com relação aos mecanismos de restrição fiscal e financeira apresentados 

pelo Governo Federal aos estados e municípios, somados ao elevado grau de 

descentralização proposto, promovem novas configurações e instigam a realização 

de estudos sobre a importância do papel das esferas estaduais. Uma das 

provocações que nos impulsionaram a estudar a atuação da esfera estadual na 

saúde, no estado do Espírito Santo, foi a leitura do livro organizado por Celina Souza 

e Paulo Dantas Neto, intitulado Governo, Políticas Públicas e Elites Políticas nos 

Estados Brasileiros. Na introdução, os autores constatam que não há muitos estudos 

sobre as esferas estaduais e sobre “como as instituições estaduais e suas elites 

políticas estão desempenhando seu papel na democracia, no federalismo e na 

descentralização e por que os estados apresentam outputs tão diversos em cada um 

desses processos” (SOUZA; DANTAS NETO, 2006, p. 9). 

Por outro lado, as mudanças ocorridas nos anos 2000 na economia e no 

desenvolvimento do estado do Espírito Santo despertaram nosso interesse em 

realizar um estudo que buscasse correlações entre o quadro econômico e fiscal e a 

implementação das políticas de saúde e as questões federativas envolvidas, em 

especial  a  posição  assumida  pela  gestão  estadual.  Os  indicadores  estaduais 

colocam o estado em posição privilegiada em comparação a outros estados do país, 

em  termos  de  crescimento  do  PIB,  da  qualidade  de  vida  da  população,  da 

capacidade de investimento e da superação da crise existente nos anos 1990 (que 

levou todos os estados a um processo de ajuste fiscal e financeiro rígido). 
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A configuração das relações federativas do período pós-Constituição de 1988 

e pós-Plano Real apresentava desafios para a atuação dos governos estaduais. Os 

governos estaduais iniciados em 2003 (mandato 2003-2006) compartilhavam a 

necessidade de promover uma recuperação da estrutura fiscal e financeira própria e 

de superar o constrangimento político-institucional existente. Nessa abordagem, as 

perspectivas de autores como Rui Affonso, José Roberto Afonso, Sulamis  Dain, 

Monica Mora e, especificamente sobre os estados, Francisco Lopreato, são 

apresentadas e analisadas.  O  livro Política Fiscal  e Desenvolvimento  no Brasil, 

publicado em 2006, organizado por Márcio P. A. Pinto e Geraldo Biasoto Jr., 

apresenta um conjunto de trabalhos dos autores referidos acima, dentre outros, com 

contribuições recentes sobre a questão fiscal no Brasil, incluindo análises sobre os 

primeiros anos da década de 2000. 

 

O Governo Federal tomou medidas legais, constitucionais e 

infraconstitucionais, além de administrativas, que buscavam restringir a autonomia 

estadual, especialmente em relação aos gastos públicos e à falta de coordenação da 

descentralização (SOUZA, 2005, p. 117-118; ABRUCIO, 2005, p. 51-54; ALMEIDA, 

2005). Dois conjuntos de medidas foram fundamentais: a negociação das dívidas 

dos estados e a Lei de Responsabilidade Fiscal (ALMEIDA, 2005, p. 35-36). A 

negociação das dívidas estaduais se estendeu de 1989 até setembro de 1997, 

quando da aprovação da Lei nº 9.496 – o Programa de Reestruturação Fiscal e 

Financeira dos estados. 
 

O Governo Federal estabeleceu medidas restritivas de gastos e de 

endividamento ao governo estadual, e tomou para si a responsabilidade sobre as 

dívidas estaduais,  mediante  o compromisso de os governos estaduais  pagarem 

amortizações e juros, abaixo dos preços de mercado, aos cofres da União. No ano 

2000, surge a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que foi, segundo Almeida (2005, 

p. 20-21), uma resposta centralizadora “ao desafio de coordenar o comportamento 

fiscal dos governos em um sistema federativo, evitando o free-riding”. A LRF tornou- 

se referência para a avaliação do nível de sanidade fiscal das contas públicas. 
 

No início dos anos 2000, em paralelo às discussões setoriais da saúde 

voltadas para a superação do modelo municipalista e da normatização exagerada 

pelo Governo Federal – buscando alternativas como a proposta de regionalização 

das NOAS 01/01 e NOAS 01/02, que colocava os estados no centro da coordenação 
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das políticas –, esses mesmos estados se encontravam assolados em gravíssimos 

problemas fiscais e de falta de credibilidade perante a sociedade. Havia um 

descompasso entre o quadro real político, econômico e financeiro dos estados e o 

discurso da política de saúde daquele momento, que colocava a recuperação da 

atuação dos estados no centro da agenda da implementação do SUS. Além disso, a 

proposta de regionalização da saúde e a tentativa de construção de todo um aparato 

de regras e normas para sua instituição têm se dado na política de saúde ao mesmo 

tempo em que autores dos campos da geografia, da ciência política, da sociologia e 

do planejamento urbano e regional, tais como Tania Bacelar Araújo, Carlos Vainer, 

Clelio Campolina Diniz e Iná Elias de Castro, entre outros, debatem o conceito de 

região e assumem o quão complexa é a questão da definição do conceito de região 

e da discussão das escalas para a análise das políticas. 

 

Tânia  Bacelar  Araújo  (ARAÚJO,  2006)  defende  a  necessidade  de  se 

conceber e implementar uma nova política de desenvolvimento regional, que 

apresenta como um de seus desafios a necessidade de redescoberta de identidades 

regionais e da promoção da integração de áreas antes deixadas à margem dos 

polos dinâmicos. Para a autora, é necessário articular múltiplas escalas de atuação e 

de atores dos três níveis de governo, além de ser buscada a abordagem de uma 

visão real do território brasileiro, com toda a sua desigualdade regional, superando a 

tradição da concepção de políticas a partir somente da escala macrorregional. 

 

Concordamos com a autora, quando ela ressalta que tem havido movimentos 

iniciais de cooperação sub-regional muito positivas recentemente no Brasil, embora 

não haja uma política regional explícita apresentada pelo Governo Federal. Ela cita 

como   exemplo   as   mudanças   institucionais   produzidas   em   alguns   governos 

estaduais. No nível municipal, ela comenta que a fragmentação gerada pela criação 

dos  1.300  novos  municípios  pós-1988  tem  sido  contornada  pelas  inúmeras 

“experiências  de pactos, fóruns, consórcios,  agências e outras  formas  de ação 

coordenada ou de cooperação [que] sinalizam um momento novo, que também deve 

ser valorizado na formulação de uma nova política de desenvolvimento  regional” 

(ARAÚJO, 2006, p. 392). 
 

Embora esta tese focalize o campo da saúde, buscamos incorporar na 

discussão conceitual inicial, no capítulo 1, questões que têm sido abordadas 

recentemente pelos  estudos  da Geografia  e do Planejamento  Regional  sobre  a 
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temática da regionalização. Um ponto central – de grande pertinência para este 

trabalho – trata da complexidade da definição e da interpretação do conceito de 

“região”. No livro Brasil: questões atuais da reorganização do território, lançado em 

2008 e organizado por Iná Elias de Castro, Paulo César C. Gomes e Roberto L. 

Correa, são tratadas as novas dinâmicas que atuam na reestruturação do território 

no Brasil, e é enfatizada a sua publicação como parte de um movimento recente de 

pensar questões contemporâneas colocadas à Geografia. Em Geografia e Política: 

território, escalas de ação e instituições, de Iná Elias de Castro, publicado em 2009, 

discute-se como as escalas devem ser consideradas para o estabelecimento de 

espaços políticos, onde há convivência entre diferentes, com conflito, mas também 

com negociação, cooperação e acordos. 

 

O trabalho se dedica a estudar o estado do Espírito Santo e a desvendar as 

experiências de regionalização e de articulação entre os entes federativos para a 

implementação das políticas de saúde em seu território, incorporando ao debate os 

aspectos apresentados acima. São desafios à organização regionalizada do sistema 

de saúde e à promoção de cooperação entre os entes federados e à coordenação 

federativa. 

 

Há  um  distanciamento  entre  o  estudo  empírico  realizado  inicialmente 

buscando explorar e desvendar as experiências de regionalização do sistema de 

saúde   existentes  no  estado  do   Espírito  Santo  e  a  apresentação   de  uma 

conceituação de região e de regionalização abordados junto com a discussão sobre 

relações federativas e relações intergovernamentais no capítulo 1. Objetivamos 

apresentar novos autores e introduzir novos tópicos que permitam no futuro a 

ampliação da discussão de regionalização do sistema de saúde, que reduza a visão 

puramente setorial e adote uma lógica voltada à intersetorialidade. 

O trabalho está organizado em três capítulos. No primeiro, são apresentados 

os elementos conceituais e históricos que permeiam o estudo sobre a regionalização 

da saúde: a estrutura da federação brasileira e as questões federativas que moldam 

as relações entre as esferas federal, estadual e municipal na condução das políticas 

públicas; o panorama da situação dos estados dentro do processo de restrições 

fiscais e financeiras dos anos 1990 e início dos anos 2000; aspectos gerais das 

relações intergovernamentais no Sistema Único de Saúde (SUS) e, por último, a 

discussão do tema da regionalização. Importante ressaltar que o aprofundamento do 
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estudo sobre a regionalização que se reproduz no texto do item 1.3 foi realizado 

após a finalização do estudo empírico, buscando apresentar novas abordagens e 

sugestões  e  desafios  para  os  gestores  e  analistas  das  políticas  de  saúde. 

Apresenta-se nesse item 1.3 questões como a intersetorialidade e a integração da 

discussão de redes com a questão regional, não abordados diretamente no estudo 

empírico, porém identificados, quando da análise do estudo empírico, com uma das 

fragilidades da regionalização adotada pelas políticas de saúde, no Brasil. 

No segundo capítulo, são apresentadas as características do estado do 

Espírito Santo enquanto ente federativo e como as questões conceituais abordadas 

no capítulo anterior nele se verificam: aspectos da sua estrutura econômica e fiscal 

são abordados, o grau de desenvolvimento e crescimento econômico recente, assim 

como as características da gestão estadual da saúde e do financiamento. A 

experiência da gestão estadual da saúde no acompanhamento da política nacional 

de saúde e sua normatização ao longo  dos anos 1990 e  2000 são discutidas. 

Também são exploradas as relações da Secretaria de Estado da Saúde com as 

esferas federal e municipal. Apresenta a particularidade desse estado que o 

diferencia dos demais estados da federação, relacionada à legislação e incentivos 

fiscais criados para a promoção da habilitação de percentual significativo de seus 

municípios na modalidade avançada de gestão da saúde, segundo a NOB 01/96. 

O capítulo terceiro traz a análise dos processos de regionalização 

experimentados no estado, buscando o resgate histórico dos modelos anteriores de 

criação de microrregiões e de espaços de articulação regionais, comparando-os com 

o modelo atual, com o intuito de enxergar principalmente como acontecem a 

coordenação e a cooperação entre as esferas de governo na construção do SUS. 

São discutidas as formas de conformação regional existentes atualmente, que 

desafiam gestores e dificultam a coordenação das ações, prejudicando o 

fortalecimento das relações intergovernamentais e a ampliação da cooperação entre 

os entes federados. Por fim, no capítulo quatro, das considerações finais, são 

retomados pontos e destacados os principais achados do estudo, e também são 

levantados as limitações encontradas, os desafios colocados e as possibilidades de 

estudos complementares para investigar questões que não foram aqui tratadas. 
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